
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.398 - RS (2016/0164629-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME DE USO DE 
ENTORPECENTES. RÉU REINCIDENTE. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ 
O JULGAMENTO DO TEMA PELO STF. INADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 
embora tenha havido a despenalização do porte de drogas para consumo próprio 
com o advento da Lei n. 11.343/2006, a conduta descrita no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006 permanece criminalizada, razão pela qual a existência de condenação 
transitada em julgado por tal delito afasta a incidência da causa de diminuição do 
art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, pela falta do preenchimento dos requisitos legais 
(réu não reincidente).
2. "É assente  na  jurisprudência  desta  Corte  Superior  que  o reconhecimento  
de  repercussão  geral pelo Supremo Tribunal Federal sobre  a  matéria  objeto  
do  recurso  especial  não  impede  o seu julgamento,  mas  tão-somente  o  
sobrestamento  de eventual recurso extraordinário a ser interposto" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 564.056/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 16/03/2016).
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.608.398 - RS (2016/0164629-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GUILHERME DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME DOS SANTOS 
FERREIRA de decisão na qual provi o recurso especial ministerial para afastar a incidência da 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, diante da comprovada reincidência do 
agente.

O agravante sustenta que "não obstante a r. decisão recorrida esteja em 
consonância com o atual posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, a descriminalização do 
art. 28 da Lei 11.343/2006 é objeto de recurso extraordinário n. 635.659/SP, de Relatoria do Min. 
Gilmar Mendes, cujo julgamento foi suspenso pelo pedido de vista do Min. Teori, já havendo 
inclusive 3 votos no sentido de ser descriminalizado o referido tipo penal". 

Requer, assim, "para se evitar grave prejuízo decorrente do afastamento do 
privilégio em razão da condenação de fato que poderá em breve ser considerado atípico, o 
sobrestamento do feito até a solução final da enfocada questão pela Suprema Corte".

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O inconformismo do agravante não merece prosperar.
Sobre o tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que, em que pese tenha havido a despenalização do porte de drogas para consumo 
próprio com o advento da Lei n. 11.343/2006, a conduta descrita no art. 28 da Lei n. 11.343/2006 
permanece criminalizada, razão pela qual a existência de condenação transitada em julgado por 
tal delito afasta a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4o, da Lei de Drogas, pela falta 
do preenchimento dos requisitos legais (réu não reincidente).

A propósito:

"[...] 2. Esta Corte, na esteira do posicionamento perfilhado pelo Supremo 
Tribunal Federal (Questão de Ordem no Recurso Extraordinário n.° 
430.105-9/RJ), consolidou o entendimento de que, com o advento da Lei 
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n.° 11.343/2006, não ocorreu a descriminalização (abolitio criminis) da 
conduta de posse de substância entorpecente para consumo pessoal, mas, 
tão somente, a mera despenalização, pelo fato de o art. 28 da Lei n.° 
11.343/2006 não impor pena privativa de liberdade ao usuário de drogas. 
3. Comprovada a existência de condenação definitiva anterior pela prática 
do delito previsto no art. 28 da Lei n.° 11.343/2006, não é possível a 
aplicação da causa especial de diminuição prevista no § 4." do art. 33 da Lei 
n.° 11.343/06, haja vista que o paciente não preenche os requisitos legais, 
porquanto é reincidente. 
[...]
6. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 299.988/MG. Rei. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 17/09/2015.)

"[...] 1. Este Superior Tribunal, alinhando-se ao entendimento firmado pela 
Corte Suprema (Questão de Ordem no RE n. 430.105-9/RJ), também 
firmou a orientação de que, com o advento da Lei n. 11.343/2006, não 
houve descriminalização da conduta de porte de substância entorpecente 
para uso próprio, mas mera despenalização.
2. Constatada a existência de condenação anterior e definitiva em desfavor 
do recorrido pela prática da conduta prevista no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, fica caracterizada a reincidência e não e possível a aplicação, 
em seu favor, da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4o do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, por expressa vedação legal." 
(REsp 1.500.884/SP, Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 07/12/2015.)

Por fim, quanto ao pedido de sobrestamento do feito até a conclusão do 
julgamento da questão na Suprema Corte, convém destacar que "é assente  na  jurisprudência  
desta  Corte  Superior  que  o reconhecimento  de  repercussão  geral pelo Supremo Tribunal 
Federal sobre  a  matéria  objeto  do  recurso  especial  não  impede  o seu julgamento,  mas  
tão-somente  o  sobrestamento  de eventual recurso extraordinário a ser interposto" (AgRg nos 
EDcl no AREsp 564.056/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
08/03/2016, DJe 16/03/2016).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0164629-7 REsp 1.608.398 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121400648309  00375939720168217000  02869560620158217000  
03072990520148210001  121400648309  70066015785  70068273994

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : GUILHERME DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME DOS SANTOS FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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